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lamento, exceto as saídas para o Exterior , o valor igual a 3 0 % 
(trinta por cento) do imposto a ser recolhido na operação; 

II — o abate de gado suíno procedente diretamente de 
outra unidade da Federação, o valor igual à diferença entre o 
crédito presumido concedido pela u n i d a d e da Federação de 
origem à operação de que decorreu a entrada da mercadoria 
no estabelecimento do contr ibuinte paulista e o crédito presu­
mido concedido naquela u n i d a d e federada para as operações 
internas, desde que, no documento e m i t i d o pelo remetente, 
constem as indicações necessárias para o cálculo. 

Parágrafo único — Relat ivamente ao inciso I: 
1 — o valor sobre o q u a l se calculará o crédito não será su­

perior ao estabelecido pela Secretaria da Fazenda com base no 
mercado regional de gado suíno; 

2 — o crédito outorgado absorve todos os eventuais crédi­
tos fiscais relativos aos insumos, facultado ao contr ibuinte op­
tar pelo aproveitamento do imposto destacado í io documento 
fiscal referente à entrada da mercadoria no estabelec imento . ' ' 

' 'Art igo 24 — Ficam isentas do Imposto de Circulação dc 
Mercadorias as saídas para o Exterior de algodão de produção 
paulista realizadas até 28 de fevereiro de 1986 (Convênio 
ICM-2/85 e Convênio I C M 25/85) . 

§ 1." — O benefício somente se apl ica às saídas até a t in­
girem o l imite de 50.000 (cinqüenta mi l ) toneladas de algo­
dão exportadas, a part i r de 12 de março de 1985. 

§ 2 . " — A Secretaria da Fazenda expedirá normas desti­
nadas ao controle do l i m i t e estabelecido no parágrafo ante­
rior. 

§ 3.° — Fica dispensado o estorno do crédito fiscal o u o 
recolhimento do imposto d i f e r i d o , relativamente às saídas an­
teriores à exportação. ' ' 

" A r t i g o 28 — O lançamento do Imposto de Circulação 
de Mercadorias incidente nas sucessivas saídas de aves vivas f i ­
ca, até 31 de dezembro de 1985, d i fer ido para o m o m e n t o em 
que ocorrer (Lei 440 /74 , art. 11, V I e § 1 . ° , na redação da L e i 
2.252/79, art. 1 . ° ) : 

I — a sua saída c o m dest ino : 
a) a outra u n i d a d e da Federação; 
b) ao Exterior; 
c) a consumidor ; 
II — a saída: 
a) de aves abatidas e demais produtos comestíveis resul­

tantes de sua matança, em estado natura l , resfriados, congela­
dos ou simplesmente temperados, do estabelecimento abate­
dor; 

b) de preparações e conservas de carnes o u produtos co­
mestíveis resultantes de sua matança , do estabelecimento i n ­
dustrializador; 

III — O fornec imento , como refeição, dos produtos co­
mestíveis resultantes de sua matança em restaurantes e estabe­
lecimentos similares. 

§ 1.° — O d i fe r imento previsto neste artigo não se aplica 
às hipóteses em que a respectiva entrada no estabelecimento 
tenha sido efetuada com o imposto destacado na N o t a Fiscal . 

§ 2." — Ãs operações de que trata este artigo aplicam-se 
as disposições dos artigos 272 a 274 deste regulamento . 

Ar t igo 29 — Até 31 de d e z e m b r o de 1985, os estabeleci­
mentos que promoverem as operações mencionadas nas alí­
neas " a " e " c " do inciso I e nos incisos II e III do artigo ante­
rior poderão lançar como crédito, u m a única vez, a importân­
cia equivalente a (Convênio I C M - 1 6 / 8 3 , com alterações do 
Convênio I C M - 3 5 / 8 4 , cláusulas segunda e terceira, Convênio 
ICM-35/84 , cláusula p r i m e i r a , e Convênio I C M - 1 6 / 8 5 ) : 

I — 7 6 % (setenta e seis por cento) do valor do imposto 
debitado na respectiva operação de saída real izada com aves 
vivas com dest ino: 

a) a outra u n i d a d e da Federação; 
b) a consumidor , em operação interna ; 
II — 76% (setenta e seis por cento) do valor do imposto 

diferido por ocasião: 
a) da saída, interna o u interestadual , de preparações e 

conservas de carnes de aves o u de produtos comestíveis resul­
tantes de sua matança, p r o m o v i d a pelo estabelecimento do 
respectivo fabricante que houver a d q u i r i d o , para esse f i m , 
aves vivas; 

b) do fornec imento , como refeição, dos produtos comes­
tíveis resultantes da matança de aves, em restaurantes e esta­
belecimentos similares que houverem a d q u i r i d o , para esse 
f i m , aves vivas; 

III — 64% (sessenta e quatro por cento) do valor do i m ­
posto debi tado, na saída interna o u interestadual , de aves 
abatidas e demais produtos comestíveis resultantes de sua m a ­
tança, em estado natura l , congelados, resfriados ou simples­
mente temperados, p r o m o v i d a pelo estabelecimento abate­
dor. 

§ 1.° — Os estabelecimentos não abrangidos pelo dispos­
to nos incisos I a III que promoverem saídas de aves abatidas e 
demais produtos comestíveis resultantes de sua matança, em 
estado natural , congelados, resfriados, o u s implesmente tem­
perados, poderão lançar como crédito, por ocasião dessas ope­
rações, a importância equivalente a 4 0 % (quarenta por cento) 
do valor do respectivo imposto a pagar, apurado no confronto 
das entradas com as saídas desses produtos o u , o p c i o n a l m e n ­
te, 0 ,6% (seis décimos por cento) do valor das respectivas saí­
das, quando se tratar de estabelecimento varejista. 

§ 2 . " — Os valores de eventuais créditos decorrentes da 
entrada de insumos estão incluídos nos percentuais previstos 
nos incisos I a III. 

§ 3 . ° — O estabelecimento que , não sendo o abatedor, 
efetuar operação interestadual com produtos descritos no i n c i ­
so III deverá estornar o excesso de crédito presumido de que se 
creditou, calculando o valor a estornar pela aplicação dos se­
guintes percentuais sobre o valor de entrada daquelas merca­
dorias: 

I — 3 ,2% (três inteiros e dois décimos por cento) nas saí­
das com destino aos Estados de M i n a s Gerais , Paraná, Rio 
Grande do Su), R i o de Janeiro e Santa Catar ina . 

II — 5,12% (cinco inteiros e doze centésimos por cento) 
nas saídas com destino aos Estados do A c r e , Alagoas , A m a z o ­
nas, Bahia , Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato 
Grosso, M a t o Grosso do S u l , Pará, Paraíba, P e r n a m b u c o , 
Piauí, Rio G r a n d e do N o r t e , Rondônia .e Sergipe, ao Dis t r i to 
Federal e aos Territórios do Amapá e R o r a i m a . 

§ 4 . ° — A o estabelecimento que receber aves vivas, aba­
tidas e outros produtos comestíveis resultantes de sua matança 
com o imposto destacado na respectiva N o t a Fiscal não se a p l i ­
cará o disposto nos incisos I a III. 

§ 5 .° — Para utilização do crédito de que trata este arti­
go, o contr ibuinte : „ _ 

elaborará demonstrat ivo mensal que será conservado 
para exibição ao f isco; 

2 — lançará a importância apurada no Registro de A p u ­
ração do I C M , no quadro " C r é d i t o do Imposto — Outros 
Créditos ' ' , com a expressão: ' ' A r t . 29 D T — R I C M 

A r t i g o 2 . ° — F icam acrescentados ao Regulamento do 
Imposto de Circulação de Mercadorias , aprovado pelo Decreto 
n . ° 17.727, de 25 de setembro de 1981, os seguintes disposi t i ­
vos: 

I — ao artigo 85, o § 6 . ° : 
" § 6 . ° — Caberá à repartição fiscal da situação do esta­

belecimento interessado autorizar o crédito previsto no pará­
grafo anterior, observada a d i s c i p l i n a f ixada pela Secretaria da 
Fazenda para o c u m p r i m e n t o das obrigações decorrentes da 
aplicação do inciso I V e do citado p a r á g r a f o . " ; 

II — ao artigo 106, o § 4 . ° : 
" § 4 . ° — A Secretaria da Fazenda poderá fornecer os i m ­

pressos da N o t a Fiscal de P r o d u t o r para emissão pelo contr i ­
buinte , b e m como e m i t i r tal d o c u m e n t o fiscal , q u a n d o enten­
der c o n v e n i e n t e . " ; 

. III — ao artigo 108, o inciso X I I : 
" X I I — termo f i n a l de val idade da inscrição, se concedi­

da por prazo c e r t o . ' ' ; 
IV — o artigo 1 6 9 - A : 
" A r t i g o 169-A — Salvo disposição em contrário, a base 

de cálculo do imposto para as operações mencionadas neste ca­
pítulo será o preço máximo de venda a varejo f ixado pela auto­
ridade federal competente (Decreto- le i federal 406 /68 , art. 
2 . ° , §§ 9 -° e 10, na redação da L e i C o m p l e m e n t a r federal 
44 /83 , art. 1 . ° , e L e i 4 4 0 / 7 4 , art. 19, V , na redação da L e i 
3 .991/83, art. 2 . ° ) . 

§ 1." — Inexist indo o preço referido no " c a p u t " , a base 
de cálculo será a soma do preço de venda do estabelecimento a 
que é atribuída a responsabil idade pelo pagamento do impos­
to com os valores do frete, do seguro e do IPI , se for o caso, 
acrescida da parcela resultante d a aplicação de percentual pre­
viamente f i x a d o . 

§ 2 . ° — Q u a l q u e r alteração do preço a que alude o " c a ­
p u t " será adotada no prazo de 5 (cinco) dias, se prazo maior 
não for f i x a d o . " ; 

V — ao artigo 200, o § 4 . ° : 
" § 4 . ° — Observado o disposto no parágrafo anterior, 

nos casos em que for e fni t ida a N o t a Fiscal prevista no artigo 
87, a escrituração do imposto será efetuada no m e s m o período 
dc sua e m i s s ã o . " ; 

V I — ao artigo 226, o § 1 . ° , passando o seu parágrafo 
único a denominar-se § 2 . ° : 

" § 1.° — O prazo f ixado na alínea " a " do inciso I pode­
rá ser estendido às hipóteses previstas no inciso II, a requeri ­
mento do abatedor e desde que seja oferecida, n a f o r m a esta­
belecida pela Secretaria d a Fazenda , garantia do pagamento 
do i m p o s t o . " ; 

V I I — o artigo 2 3 6 - A : 
" A r t i g o 236 -A — Poderá a Secretaria da Fazenda exigir 

do responsável pelo pagamento do imposto inc idente sobre as 
sucessivas saídas de gado em pé a emissão de G u i a de Informa­
ção e Apuração do I C M , em função das situações indicadas na 
legislação como m o m e n t o do pagamento do imposto d i fer ido 
ocorridas, diária o u m e n s a l m e n t e " . 

A r t i g o 3 . ° — O lançamento do Imposto de Circulação de 
Mercadorias inc idente nas sucessivas saídas de m i l h o f i ca , até 
31 de dezembro de 1985, d i f e r i d o para o m o m e n t o em que 
ocorrer (Lei 440 /74 , art. 11, V I e § 1 . ° , n a redação da L e i 
2 .252/79 , art. 1 . ° , I V ) : 

I — a sua saída c o m dest ino : 
a) a outra u n i d a d e da Federação; 
b) ao Exterior ; 

c) a estabelecimento varejista; 
II — a saída dos produtos resultantes de sua indus t r ia l i ­

zação; 
III — a saída dos produtos da avicultura e da su inocul tu-

ra do estabelecimento onde f o i o m i l h o c o n s u m i d o , salvo se 
houver regra específica de d i f e r i m e n t o do lançamento do i m ­
posto para essa operação, hipótese em que se observará a legis­
lação a ela pert inente . 

§ 1.° — Ãs operações de que trata este artigo aplicam-se 
as disposições dos artigos 272 a 274 do Regulamento do I C M . 

§ 2 . ° — Fica dispensado o pagamento do imposto d i f e r i ­
do quando , nas hipóteses dos incisos II e III, as saídas de ração 
animal e de ovos estiverem abrangidas pelas isenções previstas, 
respectivamente, na alínea " a " do inciso X I e no inciso X V do 
artigo 5 . ° do Regulamento do I C M . 

A r t i g o 4 . ° — Fica prorrogado, até 31 de dezembro de 
1985, o prazo previsto no inciso III do artigo 8 . ° do Decreto 
n . ° 23.287, de 25 de fevereiro de 1985, para utilização de m o ­
delos antigos de formulários para emissão de documentos fis­
cais por processamento de dados (Convênio I C M - 2 3 / 8 5 ) . 

A r t i g o 5 . ° — O s produtores não equiparados a comer­
ciantes ou industriais renovarão as suas inscrições perante as 
repartições competentes, no prazo e condições estabelecidos 
pela Secretaria da Fazenda . 

Parágrafo único — Ficam canceladas as inscrições não re­
novadas no prazo a que se refere este art igo. 

A r t i g o 6 . ° — Fica revogada a alínea " d " do inciso II do 
artigo 44 do Regulamento do Imposto de Circulação de M e r ­
cadorias, aprovado pelo Decreto n . ° 17.727, de 25 de setem­
bro de 1981 (Convênio I C M - 1 7 / 8 5 ) . 

A r t i g o 7 .° — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, ressalvada a aplicação retroativa dos disposi t i ­
vos abaixo: 

I — do Regulamento do I C M , na redação dada por este 
decreto: 

a) a 1.° de ju lho de 1985, os artigos 9 o , 11, 13, 28 e 29 
das Disposições Transitórias; 

b) a 19 de ju lho de 1985, o inciso X I V do artigo 5 . ° ; 
c) a 1.° de setembro de 1985, o artigo 171-C; 
II — a 19 de ju lho de 1985, o artigo 6 ° deste decreto. 
Palácio dos Bandeirantes , 19 de setembro de 1985. 
F R A N C O M O N T O R O 
Marcos Giannetti da Fonseca, Secretário da Fazenda 
Luiz Carlos Bresser Pereira, Secretário do Governo 
Publ i cado na Secretaria de Estado do G o v e r n o , aos 19 de 

-setífn-hfo-de I W V . 

DECRETO N.° 23.944, DE 19 DE SETEMBRO DE 1985 

Dispõe sobre abertura de crédito suple­
mentarão orçamento da Secretaria da Saú­
de, visando ao atendimento de Despesas 
Correntes e de Capital 

F R A N C O M O N T O R O , G o v e r n a d o r do Estado de São 
Paulo , no uso de suas atribuições legais, e de conformidade 
com o que dispõe o artigo 6 . ° , d a L e i n . ° 4 . 4 3 1 , de 4 de de­
zembro de 1984, 

Decreta: 

A r t i g o 1.° — Fica aberto u m crédito de Cr$ 
1.014.050.000 ( u m bi lhão, quatorze milhões e c inquenta m i l 
cruzeiros) , suplementar ao seu orçamento vigente , 
observando-se nas classificações Ins t i tuc ional , Econômica e 
Funcional-Programática a discriminação i n d i c a d a na Tabela 1, 
deste decreto. 

A r t i g o 2 . ° — O crédito aberto pelo artigo anterior será 
coberto com recursos de redução da U n i d a d e Orçamentária 
Administração Super ior da Secretaria e da Sede, consoante 
dispõe o inciso III, do § 1 . ° , do artigo 43 , da L e i Federal n . ° 
4.320, de 17 de março de 1964. 

A r t i g o 3 . ° — Fica alterada a Programação da Despesa 
Orçamentária do Estado, estabelecida pelo A n e x o I, de que 
trata o artigo 3 . ° , do Decreto 23.187, de 28 de dezembro de 
1984, de c o n f o r m i d a d e com a T a b e l a 2, deste decreto. 

A r t i g o 4 . ° — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes , 19 de setembro de 1985. 
F R A N C O M O N T O R O 

Marcos Giannetti da Fonseca, Secretário da Fazenda 
José Serra, Secretário de E c o n o m i a e Plane jamento 
Luiz Carlos Bresser Pereira, Secretário do G o v e r n o 
P u b l i c a d o na Secretaria de Estado do G o v e r n o , aos 19 de 

setembro de 1985. 

SUPLEHENTACAO. 

SUB-TOTAL 

4.1.2.0 EQUIPAMENTOS- E MATERIAL PERMANENTE 

SUB-TOTAL 

T O T A L 

ATIVIOAOES CORRENTES 
PROGRAMAÇÃO COM RECURSOS DO FUNDES 

13.73.428.2.075 34*.450.000 
TOTAL 544.450.000 

CAPITAL 

41.800.000 

41.BOO.000 

09.03 COORDENADOR IA DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR 

3.1.3.2 "OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS 

SUB-TOTAL .... 

T O T A L 

ATIVIDADES CORRENTES 
PROGRAMAÇÃO COM RECURSOS 00 FUNDES 

13.75.428.2.075 174.000.000 
TOTAL 174.000.000 

O?.04 CO0RDENA00RIA DE SAUOE MENTAL 

SUB-TOTAL 

T O T A L .... 

CORRENTES 

544.450.000 

41.800.000 

41.800.000 

584.250.000 

TOTAL 

586.250.000 

586.250.000 

174.000.000 

174.00O.Q00 

174.000.000 

TOTAL 

174.000.000 

174.000.000 

ATIVIDADES 
PROGRAMAÇÃO COM RECURSOS DO FUNDES 
13.75.428.2.075 174.000.000 

1 7 4 . 0 0 0 . 0 0 0 

COORD.SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 

I0S 

SUB-TOTAL 

4 . 1 . 2 . 0 EOUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

SUB-TOTAL 

T O T A L 

ATIVIDADES CORRENTES 
PROGRAMAÇÃO COM RECURSOS DO FUNDES 

1 3 . 7 5 . 4 2 8 . 2 . 0 7 5 6 1 . 4 0 0 . 0 0 0 

61.400.000 

CAPITAL 

18.400.000 

18.400.000 

174 . 0 0 0 . 0 0 0 

174.OOO.0OU 

TOTAL 

174 . 0 0 0 . 0 0 0 

174 . 0 0 0 . 0 0 n 

61.400.000 

18.400.000 

18.400.000 

79.800.000 

TOTAL 

79.BOO.000 

79.800.000 

0 9 . 0 1 

3.1.3.2 OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS 

SUB-TOTAL 

T O T A L 

ATIVIDADES CORRENTES 
PROGRAMAÇÃO COM RECURSOS DO FUNDES 

13.75.428.2.073 1.014.050.000 

1.014.050.000 

SUPLEMENIACAO. 

1.014.050.000 

1.014.050.000 

1.014.050.000 

TOTAL 

1.014.050.000 

1.014.030.000 

SECRETARIA DA SAÚDE 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

COORDENADOR IA DE SAÚDE DA COMUNIDADE 

T O T A L S86.2a0.000 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

09.03 COORDENADOR IA DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR 

T O T A L 174.000.000 

3A. OUOTA 87.000.000 
4A. OUOTA 87.000.000 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

09.04 COORDENADOR IA DE SAÚDE MENTAL 

T O T A L 174.000.000 

3A. OUOTA 87.000.000 
4A. OUOTA 87.000.000 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

09.05 COORO.SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 

T O T A L 79.800.000 

3A. BUOTA 39.900.000 
4A. OUOTA 39.900.000 

09 SECRETARIA DA SAUOE 

ADMINISTRAÇÃO OIRETA 

09.01 ADMIN.SUPERIOR DA SECRET.E DA SEDE 

T O T A L 1.014.030.000 

' 3A. OUOTA 507.025.000 

http://174.000.00n
http://S86.2a0.000

